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.. CAMARA ·M·UNICIP AL DE VEREADORES DE PIRITIBA . . . . .. . . ··: Estado ªª Bahia 

Lei Complementar nº 02/2003 

Regulamenta o § 7° do Art. 30 da Lei 
Orgânica Municipal, dispondo sobre a 
Organização Administrativa da Câmara de 
Vereadores de Piritiba. 

TÍTULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO 

O Presidente da Câmara de Vereadores de Piritiba, estado da Bahia, faz saber que o 
Plenário Decreta e Ele promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - O Poder Legislativo Municipal de Piritiba, estado da Bahia, será exercido pelos 
seus onze Vereadores, que terá como dirigente seu Presidente, escolhido entre os seus 
pares, na forma do Regimento Interno da Câmara e da Lei Orgânica Municipal. 

Art. 2º - O Presidente da Câmara será auxiliado pela Mesa Diretora composta do Vice 
Presidente, 1 º e 2° Secretários e assessorado pelos Diretores de Secretaria e de Finanças, 
podendo ainda optar pela contratação de Profissionais liberais nas áreas jurídica e contábil. 

Art. 3° - A Mesa Diretora pautará seus Atos pelos princípios constitucionais da legalidade, 
moralidade, publicidade, impessoabilidade e eficiência, visando o progresso e o 
desenvolvimento do Município. 

Art. 4º - As atividades do Legislativo serão desenvolvidas através de planejamento, 
coordenação e controle na execução dos serviços de plenário e de orçamento. 



TÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 5° - A Estrutura Organizacional da Câmara Municipal compreenderá os seguintes 
órgãos: 

I- Plenário 
II - Gabinete do Presidente 
III - Secretaria Geral; 
IV - Departamento de Administração e Finanças. 

CAPÍTULO! 
DO PLENÁRIO 

í\ 
Art. 6º - O Plenário é o Órgão de deliberação superior do Legislativo Municipal, composto 
de Vereadores, que representam os partidos políticos com cadeiras na Câmara de 
Vereadores do Município de Piritiba, que exercerão seus direitos de Legislador na forma da 
Lei Orgânica Municipal e do Regimento Interno da Câmara. 

Arrt. 7º - Os partido políticos poderão ser representados através de bancadas ou de simples 
representações partidárias. 

Art. 8° - O partido só poderá ter bancada no Plenário da Câmara de Vereadores de Piritiba, 
se a legenda tiver um mínimo de três Vereadores filiados com assento no Legislativo 
Municipal; 

Parágrafo Único - O Partido que possuir bancada formada no Plenário da Câmara na forma 
deste Artigo, fará jus a indicação de um Assessor Parlamentar, que será nomeado por Ato 
do Presidente do Legislativo, a quem caberá averiguar a capacidade intelectual e 
idoneidade moral para exercício da função, antes da expedição do Ato de Nomeação. 

Art. 9º - O Partido que possuir menos de dois vereadores filiados em sua legenda e com 
assento no Plenário da Câmara de Vereadores de Piritiba, terá o título de Representação 
Partidária, não fazendo jus a indicação de um Assessor Parlamentar, que é privilégio das 
bancadas; 

Art. 1 O - O Vice Presidente e o 2º Secretário terão direito a indicação de um Assessor 
Parlamentar para trabalhar em seus gabinetes. 

Parágrafo Único - Os Assessores Parlamentar são cargos de confiança de livre nomeação e 
exoneração por Ato do Presidente do Legislativo. 
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CAPÍTULO II 
DO GABINETE DO PRESIDENTE 

Art. 11 - O Gabinete do Presidente tem por finalidade assessorar o Presidente do 
Legislativo em suas atribuições definidas no Regimento Interno, nas seguintes áreas: 

a) assistir pessoalmente ao Presidente; 
b) coordenar agenda, audiências e reuniões do Presidente; 
c) preparar, expedir, registrar e publicar os Atos do Presidente; 
d) organizar e numerar os Projetos de Lei que chegam para discussão em plenário; 
e) divulgar as atividades do Legislativo; 
f) executar outras atividades de interesse da Câmara. 

Art. 12 - As Atividades do Gabinete do Presidente serão coordenadas pelo Chefe do 
1~ Gabinete, nomeado por Ato do Presidente do Legislativo. 

Art. 13 - O Gabinete do Presidente terá os seguintes Cargos de Confiança, de livre 
nomeação e exoneração: 

a) - Um Chefe de Gabinete; 

b) - Um assessor Parlamentar; 

c) - Um Secretário Executivo; 

d) - Um Oficial de Gabinete; 

CAPÍTULO II 
DA SECRETARIA GERAL 

Art. 14 - A Secretaria Geral é o órgão encarregado de assessorar as atividades do Plenário, 
nas seguintes áreas: 

a) organizar a pauta dos trabalhos do plenário; 

b) organizar e definir junto a 1 º Secretaria e a Presidência a Ordem do Dia. 

c) Distribuir o material para os trabalhos das comissões Permanentes ou temporárias; 

d) Elaborar todos os Atos da Presidência e fazer suas publicações; 

e) Cuidar das correspondências recebidas e expedidas, dando os devidos destinos de 
cada uma delas; 



f) Coordenar os trabalhos de elaboração das Atas de reuniões do Plenário e das 
Comissões; 

g) Coordenar os trabalhos de registro dos Atos da Presidência nos respectivos livros; 

h) Colaborar com todas atividades do Legislativo Municipal, desde quando seja 
convidado. 

Art. 15 - A Secretaria Geral será coordenado pelo 1 ° Secretário da Mesa Diretora da 
Câmara, que na sua falta será exercido pelo 2º Secretário. 

Art. 16 - A Secretaria Geral terá os seguintes cargos de confiança, de livre nomeação e 
exoneração: 

a) - Um Diretor de Secretaria; 

b) - Um Secretário Executivo; 

CAPÍTULO III 
DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Art. 17 - O Departamento de Administração e Finanças tem por objetivo coordenar as 
atividades administrativas em geral, coordenar o planejamento financeiro e a execução 
orçamentária, bem como a gestão dos recursos humanos e assistência aos servidores; 

Art. 18 - São áreas de competência do Departamento de Administração e Finanças: 

a) executar as atividades de seleção e avaliação no recrutamento de servidores 
tanto do quadro efetivo, como dos cargos de confiança; 

b) Orientar os servidores quanto aos seus direitos e deveres, promovendo ainda 
seus registros funcionais, controlando as freqüências ao serviço; 

c) Manter o Prontuário do Servidor sempre em dia para facilitar as informações 
necessárias a vida funcional de cada servidor; 

d) Promover a elaboração das folhas de pagamento dos Vereadores e servidores do 
Legislativo, evitando ao máximo o atraso no pagamentos dos seus vencimentos. 

e) Promover inspeção de saúde e pesquisa sobre a idoneidade moral para fins de 
admissão, licença, aposentadoria e demissão de servidores; 

f) Promover a realização de licitações para compras, serviços e obras, na forma do 
que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93; 
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g) Receber, entregar e controlar o andamento e arquivamento de papéis e 
documentos do Legislativo Municipal; 

h) Manter o controle do Patrimônio através de Inventário sempre atualizado, 
através de plaquetas numeradas em todos os bens móveis; 

i) Manter sempre bem conservado os bens móveis e imóveis do Legislativo; 

j) Manter o controle de todo material de consumo; 

k) Promover a execução do orçamento do Legislativo na forma do que preceitua a 
Lei Federal nº 4.320/64, das Resoluções do Tribunal de Contas dos Municípios 
e da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

1) Assessorar o Presidente da Câmara na parte de Planejamento, administração e 
execução do Orçamento; 

m) Promover o registro e controle contábil da Gestão Financeira, Orçamentária e 
Patrimonial do Legislativo; 

n) Assessorar as Comissões e o Plenário na elaboração de Pareceres, discussão e 
votação de Projetos e Prestações de Contas; 

o) Assessorar os Vereadores no exercício de suas atividades, principalmente no 
exercício da função de controle externo dos Atos e Ações do Executivo; 

p) Apurar toda e qualquer denúncia a respeito de Atos praticados por servidores do 
Legislativo Municipal; 

q) Executar outras ações que venham ser determinadas pela Presidência do 
Legislativo Municipal; 

Art. 19 - O Departamento de Administração e Finanças terá os seguintes cargos de 
confiança, de livre nomeação e exoneração: 

a) - Um Diretor de Administração e Finanças; 

b) - Um Secretário Executivo; 

c) - Um Assessor Financeiro; 

d) -- Um Oficial de Gabinete. 



CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20 - Todas as vezes que os Servidores e Vereadores, inclusive o Presidente do 
Legislativo Municipal se deslocarem a serviços da Câmara, farão jus a uma diária, a título 
de indenização das despesas de hospedagens e alimentação. 

Art. 21 - O Presidente do Legislativo através de Ato fixará os valores das diárias a serem 
pagas a título de indenização de despesas de hospedagens e alimentação, na forma do artigo 
20 desta Lei. 

Art. 22 - Fazem parte integrante desta Lei o Anexo I que versa sobre a Tabela de Cargos de 
Confiança ou em Comissão do Poder Legislativo Municipal; 

Art. 23 - Todos os Cargos de Confiança ou Comissão, são de livre nomeação e exoneração 
através de Ato do Presidente do Legislativo Municipal; 

Parágrafo Único - O Assessor Parlamentar prestará assessoria diretamente à bancada ou ao 
Vereador que o indicar, estando dispensado de assinar ponto. 

Art. 24 - O Presidente do Legislativo Municipal poderá a seu critério conceder 
Gratificação de Função aos servidores da Câmara, não podendo ultrapassar ao limite de 
seis, na forma do Anexo II desta Lei. 

Parágrafo Único - O servidor pertencente ao quadro efetivo de funcionários da Câmara 
poderá ser designado por Ato do Presidente para exercer cargo de confiança, optando pelos 
vencimentos que lhe convier; 

Art. 25 - Para Implantação da Estrutura prevista nesta Lei, o Presidente poderá fazer sua 
adequação no Orçamento do Legislativo, podendo para tanto promover transposições, 
transferências e remanejamentos de dotações orçamentárias e até mesmo solicitar do Poder 
Executivo a abertura de créditos Suplementares; 

Art. 26 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Presidente, 25 de março de 2003 

cf}í ~ ~)J_ (b_ 4-=_ 
Rj:.NATO RUBENS CÂNDIDO MOTA 

Presidente 
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ROMILTON OLIVEIRA CRUZ 

Secretário 


